
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3112969 - PR (2025/0458140-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : THAIS APARECIDA SANCHES DE OLIVEIRA 

ADVOGADOS : OSVALDO  EUGENIO  SENHORINHO  OLIVO  NETO  -
PR050961
FABIANO BONFIM GARCIA - PR061508

AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADA : ROSANGELA DA ROSA CORREA - PR034524

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO  DE
REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE
MERCADO.  TAXA  CONTRATADA.  COMPARAÇÃO.  FUNDAMENTO
EXCLUSIVO.  ANÁLISE  DAS  PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO.
AUSENTE.  DESCONFORMIDADE  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1.  O  Tribunal  entendeu  pela  ausência  de  abusividade  dos  juros
remuneratórios após considerar que não superaram o dobro da taxa média
de mercado.
2. Necessidade de retorno dos autos à origem para a análise dos critérios
ensejadores  de  revisão  dos  juros  remuneratórios,  tomando  por  base  as
peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57696813 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2026 13:10:35
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: 0758af93-b218-4ca5-9f52-9d0d198b1601



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3112969 - PR(2025/0458140-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : THAIS APARECIDA SANCHES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : OSVALDO EUGENIO SENHORINHO OLIVO NETO -

PR050961
    FABIANO BONFIM GARCIA - PR061508
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADA : ROSANGELA DA ROSA CORREA - PR034524

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO DE
REVISÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE
MERCADO. TAXA CONTRATADA. COMPARAÇÃO. FUNDAMENTO
EXCLUSIVO. ANÁLISE DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO.
AUSENTE. DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. O Tribunal entendeu pela ausência de abusividade dos juros
remuneratórios após considerar que não superaram o dobro da taxa média
de mercado.
2. Necessidade de retorno dos autos à origem para a análise dos critérios
ensejadores de revisão dos juros remuneratórios, tomando por base as
peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por THAIS APARECIDA SANCHES DE
OLIVEIRA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.  O apelo extremo,
fundamentado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se
contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado:

 
"DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
COMPETÊNCIA RESIDUAL. RITJPR,  I. REVISÃO DE CLÁUSULAS ART. 111,
CONTRATUAIS E ABUSIVIDADE DE TARIFAS EM CONTRATO DE
FINANCIAMENTO. RECURSO DA PARTE RÉ NÃO CONHECIDO E RECURSO
DA PARTE AUTORA CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO
I. CASO EM EXAME
1. Apelação cível visando a reforma de sentença que declarou a nulidade
das cobranças de tarifa de avaliação, seguro prestamista e comissão de
permanência, além de determinar a repetição do indébito na forma dobrada.
A parte autora alega a abusividade dos juros remuneratórios, a invalidade
da tarifa de registro de contrato sem comprovação de serviço prestado, a
necessidade de recálculo do IOF e a descaracterização da mora devido a
encargos abusivos. A parte ré, por sua vez, argumenta que as cobranças
estão em conformidade com a legislação e que não há abusividade nas
tarifas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se são abusivas as cobranças
de juros remuneratórios, tarifa de registro de contrato e de IOF, além de
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discutir a descaracterização da mora e a redistribuição da sucumbência nas
apelações interpostas por parte autora e parte ré em ação revisional de
contrato.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O recurso da parte ré não foi conhecido por violação ao princípio da
dialeticidade, pois não impugnou especificamente os fundamentos da
sentença.
4. Foi reconhecida a abusividade da cobrança da tarifa de registro de
contrato em valor superior ao previsto na Lei Estadual n. 20.437/2020,
determinando- se a restituição do excedente.
5. Determinação do recálculo e devolução do IOF pago a maior, considerando
que o imposto deve incidir apenas sobre tarifas e encargos efetivamente
devidos.
6. A redistribuição da sucumbência foi ajustada, cabendo à parte ré arcar
com 65% das despesas processuais e à parte autora com 35%.
7. Os valores a serem restituídos devem ser corrigidos monetariamente pelo
IPCA-E até a citação e, a partir de então, pela Taxa Selic.
IV. DISPOSITIVO
8. Recurso da parte ré não conhecido e recurso da parte autora conhecido e
parcialmente provido para reconhecer a abusividade da cobrança da tarifa
de registro de contrato, determinar o recálculo e a devolução do IOF pago a
maior, e redistribuir a sucumbência" (e-STJ fls. ).373/374
 
No recurso especial (e-STJ fls. ), a recorrente alega, além de3920/409

divergência jurisprudencial, violação dos arts. 6º, V, 47 e 51, IV, do Código de Defesa
do Consumidor.

Aduz que o Tribunal de origem  teria validado cláusulas que impõem
prestações desproporcionais e excessivamente onerosas, com juros remuneratórios
superiores a uma vez e meia a taxa média de mercado e manutenção dos encargos
moratórios mesmo diante de encargos abusivos na normalidade contratual.

Afirma que o aresto recorrido diverge da orientação do Superior Tribunal de
Justiça.

Ao final, requer o provimento do recurso.
Após a apresentação das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso478/495

especial foi inadmitido na origem, sobrevindo a interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Na origem, a ora recorrente ajuizou ação revisional de contrato de

financiamento de veículo com garantia de alienação fiduciária objetivando, dentre
outras questões, o reconhecimento da abusividade dos juros remuneratórios e a
descaracterização da mora.

Sobre o tema,  é cediço que as instituições financeiras não se sujeitam à
limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de Usura (Decreto nº 

), em consonância com a , sendo também inaplicável22.626/1933  Súmula nº 596/STF
o disposto no   o  do Código Civil para esse fim, salvo nas art. 591, c/c  art. 406,
hipóteses previstas em legislação específica.

A redução dos juros, portanto, dependerá de comprovação da onerosidade
excessiva - capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso
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concreto, tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações
equivalentes, de modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a
12% (doze por cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da

.Súmula nº 382/STJ
Nesse sentido, o , da relatoria da Ministra Nancy REsp 1.061.530/RS

Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção,
com a seguinte ementa, ora transcrito na parte que interessa:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 -
JUROS REMUNERATÓRIOS
a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto ),22.626/33

;Súmula 596/STF
b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,
não indica abusividade;
c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo
bancário as disposições do   o  do ; art. 591 c/c  art. 406 CC/02
d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada

 §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridadesart. 51,
do julgamento em concreto."
 
No caso dos autos, o Tribunal de origem afastou a abusividade com base no

entendimento de que a taxa de juros foi inferior ao dobro da taxa média de mercado,
conforme demonstra a leitura dos seguintes trechos do voto condutor do acórdão:

 
"(...)
A taxa média dos juros divulgada pelo Banco Central do Brasil

para contratos do mesmo gênero (aquisição de veículo) no período (
) foi de 2,02% a. m. e 27,10% a. a. (...)setembro/2022

A jurisprudência desta 20ª Câmara Cível tem admitido, como
razoável, a convenção de juros remuneratórios acima da taxa de mercado,
limitada a seu dobro (...)

No contrato celebrado entre as partes (mov. 1.9), a taxa de juros
foi de 2,99% a. m. e 42,38% a. a., ou seja, inferior ao dobro da taxa média
de mercado.

Ressalte-se que para análise de eventual abusividade deve-se
levar em consideração a taxa de juros remuneratórios nominal contratada e
não o Custo Efetivo Total da operação (CET), que abrange todos os encargos
e despesas incidentes nas operações de crédito, não apenas a taxa de juros
remuneratórios. Portanto, sob esta ótica, não houve abusividade" (e-STJ fls. 

)378/379
 
Verifica-se, no entanto, que a jurisprudência desta Corte Superior firmou

entendimento no sentido de que a abusividade deve ser analisada no caso concreto,
observando os seguintes requisitos em destaque:

 
"RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO. REQUISITOS.
NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete em 19/4/2022
4/7/2022.
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às
'circunstâncias da causa' não descritas na decisão, acompanhada ou não do
simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a média praticada
no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de juros remuneratórios
pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b) qual o incide a ser aplicado,
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na espécie, aos juros de mora.
3- A Segunda Seção, no julgamento , submetido ao REsp n. 1.061.530/RS
rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que 'é
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada -

 § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante asart. 51,
peculiaridades do julgamento em concreto.'
4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas
de juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo;
b) a presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção
expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade
verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a
situação da economia na época da contratação, o custo da captação
dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento
mantido com o banco e as garantias ofertadas.
5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às 'circunstâncias da causa' - ou outra
expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no
contrato e a média de mercado divulgada pelo BACEN e c) a aplicação de
algum limite adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.
6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer consideração
acerca das peculiaridades da hipótese concreta, limitando-se a cotejar as
taxas de juros pactuadas com as correspondentes taxas médias de mercado
divulgadas pelo BACEN e a aplicar parâmetro abstrato para aferição do
caráter abusivo dos juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às
instâncias ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos
parâmetros delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.
7- Recurso especial parcialmente provido."

, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,(REsp 2.009.614/SC
DJe  - grifou-se) 30/9/2022
 
A propósito, ainda:

 
"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO. CONTRATO
BANCÁRIO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 11, 489 E 1.022 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. NÃO OCORRÊNCIA.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CARÊNCIA DE AÇÃO. SENTENÇA
COLETIVA. LIMITAÇÃO DO JUROS REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE
MERCADO, ACRESCIDA DE UM QUINTO. NÃO CABIMENTO. ORIENTAÇÃO
FIRMADA NO . ABUSIVIDADE. AFERIÇÃO EM CADA RESP N. 1.061.530/RS
CASO CONCRETO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde
da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de
prestação jurisdicional.
2. De acordo com a orientação adotada no julgamento do REsp. 

 sob o rito do -C do  'é admitida a revisão das1.061.530/RS,  art. 543 CPC/73,
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada -  § 1°, do CDC) fique art. 51,
cabalmente demonstrada, ante as peculiaridades do julgamento em concreto.'
3. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de mercado apurada pelo
Banco Central para cada segmento de crédito é referencial útil para o
controle da abusividade, mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no
contrato estar acima da taxa média de mercado não significa, por si só,
abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser considerada o limite,
justamente porque é média; incorpora as menores e maiores taxas
praticadas pelo mercado, em operações de diferentes níveis de risco. Foi
expressamente rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer
aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando como parâmetro
máximo o dobro ou qualquer outro percentual em relação à taxa média.
4.  O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá de ser
demonstrado de acordo com as peculiaridades de cada caso
concreto, levando-se em consideração circunstâncias como o custo
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da captação dos recursos no local e época do contrato; o valor e o
prazo do financiamento; as fontes de renda do cliente; as garantias
ofertadas; a existência de prévio relacionamento do cliente com a
instituição financeira; análise do perfil de risco de crédito do
tomador; a forma de pagamento da operação, entre outros aspectos.
5. Inexistência de interesse individual homogêneo a ser tutelado por meio de
ação coletiva, o que conduz à extinção do processo sem exame do mérito por
inadequação da via eleita.
6. Recurso especial provido."

, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA(REsp 1.821.182/RS
TURMA, DJe  - grifou-se). 29/6/2022

 
Nesse contexto, não cabe a este Superior Tribunal rever as peculiaridades

do caso concreto, para revisar os juros contratados, devido aos óbices das Súmulas
nºs 5 e 7/STJ.

Por tal razão, os autos devem retornar à origem para que sejam analisados
se estão presentes os requisitos acima citados quanto à revisão dos juros.

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial
a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para a análise dos
critérios ensejadores de revisão dos juros remuneratórios previstos nos contratos em
que a média de mercado foi superada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.112.969 / PR
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIS APARECIDA SANCHES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : OSVALDO EUGENIO SENHORINHO OLIVO NETO - PR050961

FABIANO BONFIM GARCIA - PR061508
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A 
ADVOGADA : ROSANGELA DA ROSA CORREA - PR034524

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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